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A justa causa para  a 
despedida de empregado esta-
vel deve ser provada e no 
simplesmente, alegada. 

VISTOS E RELATADOS estas autos em que ao partes: 

como recorrente, Julião Pereira da Rocha, e como recorrida, The 

Leopoldina Ratiway Company Ltda: 

1 -  "Tho Leopoldina Ratiway Oompany Limited, socieda-

de eetz'ar eira, com sé 9  em Londres, o es0r1t6r10 contra],  na 

cidade do Rio de Janeirou,  conforme se 18 na inicial de fia. 2, 

pelo seu ramo na cidade de Campos, Estado do Rio de 'Taneiro, rs 

que reu ao juiz de Direito da 14 Vara, da mencionada cidade, a-

bertura de Inquérito para despedir seu empregado, juiiao Perei-

ra da Rocha, brasileiro, casado, ferroviário, auxiliar de  21 

classe na estação da mencionada empresa, em Natividade, 51 dii-

trito do Munio pio de Itaperuna, onde desempenhava funç ea de 

agente. 

II -  O motivo alegado pela empregadora foi abo de lu.-

disciplina e abandono de emprega, por se haver recusado o reais 

nado em assumir o cargo de auxiliar de 51 classe na estação de 

Mon do.  Além desses, enumera a então reclamante urna srte  de 

outros fatos contra o seu empregado com 18 anos e 27 dias  de. 

emprego na Companhia Leopoldina, 

III  A Junta de Conciliação e julgamento da cidade de 

Campos examinou atentamente as razões apresentadas, tanto pela 

i'eolamante, quanto pelo reclamado, e do seu estudo minucioso e 

sereno, chegou às seguintes conclusões : 

a) -  No existe abandono de emprego., quando o emprega 

do se v8 compelido a no aceitar uma remo o quai 

lhe acarrete diminuição de categoria, com humi-, 

lhaç o para a sua dignidade funcional 6 se lhe 
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exigissem serviços a que não esta habilitado, como, 

na espécie, o de Telegrafia, que o empregado-desco-

nhece por no haver jamais manipulado aparelho Mor-

se ; 

b) -  as alegações de uma pretendida desfeita a uma senho-

ra não foram confirmadas pelo marido da @oposta vft1-

ma e o tato de no ter atendido a um podido de deapa-

,eho r6r'a da hora do expediente da eata ão de Nativi-. 

dada, no pode constituir falta grave; 

o) -  as rafer noiaa a Inquérito anterior contra o emprega-

do no podem ser tomadas em consideração porque esse 

Inquérito foi julgada improcedente; 

b) -  convincente é o documento em que os comerciantes, pvo 

prietxbioa, o comandante do destacamento policial e o 

vig rio da Vila de Natividade atestam que"nada têm a 

reclamar contra os serviços prestados pelo funcioná - 

rio Juliao Pereira da Rocha, o qual, dentro doa regu-

lamentos da Estrada e em sua vida privada, se tem mos-

trado exemplar". 

e) - '  para resumir um longo arrosoado, a Junta, por sua una-

nimidade, entendeu que as constantes designações  e 

transfez' noiaa. e as expressões de rancor das testemu-

nhas da reclamante contra o reclamado convencem de que 

a reclamante vinha promovendo indiscutivelmente  urna 

despedida indireta do reclamado; 

f) -  nestas condições, considerando no provadas as faltas 
graves atribuidas ao empregado e tendo em vista o alto 

• grão de incompatibilidade existente entre os litigantes 

resolveu converter a reintegração, a que faz jus o re-

clamado, em indenização em d&bro, nos termos, do art. 

l96, da Consolida do dó Leia do Trabalho, assegurando 1 
tarnb m ao reclamado a peroepçao doa salários durante o 

período do afastamento do emprego, com os aumentos de 

carater geral que ao tenham verificado. 

XV -  Inconformada, interpos a então reclamante recurso ordi-

nrio para o Conselho Regional do Trabalho da 1* Região e iate deu 

provimento ao recurso e absolveu a empresa da condenação que lhe fari 
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V -  Em gr o de recurso extraordinário, veio o feito ao 

Conselho Nacional do Trabalho, tendo a Procuradoria achado cabível 

o recurso, com fundamento na letra a do art. 896, da Consolidação 

das Leis do Trabalho. 

VI -  tato O relat6rio.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO que a emprega, removendo o empregado de 

auxiliar da 2& classe para auxiliar de 5& classe tentou robaixa-lo 

e humilha-lo, o que fere 08 dispositivos legais e a jurisprud noia 

da Justiça do trabalho; 

CONSIDERANDO que a junta de Conciliação e Julgamento, 

ante a prova doa autos, soubie colocar a questão nos seus devidos 

termos; 

CONSIDERANDO patente a incompatibilidade entre os li-

tigantes; 

AO DAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho, 

preliminarmente, pelo voto de desempate, em tostar conhecimonto do 

recurso e, no mrito, por m8ioria de votos, vencido o relator, dar-

lho provimento, em parte, para determinar, dada a ooncorx' noia de 

culpa, seja a Indenização paga nos termos do artigo 484, combinado 

como art. 1.96, da Oonaolidaç o das Leia do Trabalho, ou seja, inde-

ni ag o simples e no paga em d8bro e tempo de serviço até a preaen 

te data pela metade, tudo apurado na execução. Custas ex-luas. 

Rio de Janeiro, 26 de março-de 1946 

Geral 0 Monte4onto Bezerra de Meneses 

Ciente - 

Manoe'ï Caldeira ftetto 

aptiata Bittencourt 
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